EM MEMÓRIA DO TÉTI

E DE TANTOS OUTROS QUE MORRERAM JOVENS

José Carlos Vicente, o Téti tinha 16 anos. Tinha, pois nunca mais comemorará o seu aniversário. Morreu, anónimo, no Hospital Amadora Sintra, após ter sido detido dois dias antes para ser interrogado na Esquadra da Reboleira por suspeita de furto. A família diz que ele se queixou de fortes dores no corpo depois de ter saído em liberdade da Esquadra e que por causa disso, ficou em observação no Hospital onde acabou por falecer às 23H30 de Sexta-Feira. Este caso engrossa as várias situações que ocorrem há muitos anos na sociedade portuguesa e que deixam a dor, a revolta e a impotência como memória última nas famílias enlutadas.  Perante este drama social que se desenvolve nas periferias dos tecidos urbanos, há uma indiferença dos poderes públicos que na ausência de políticas sérias e socialmente mais eficazes, respondem com força do Corpo de Intervenção da PSP. A população portuguesa em geral aplaude a brutalidade policial e desse modo faz a catarse do seu medo e do racismo que se esconde no fundo da sua alma. À violência responde-se com mais violência, parecendo não entender a escalada perigosa a que esta atitude pode conduzir. A História está repleta de exemplos que demonstram a inutilidade destes métodos que apenas resolvem problemas pontuais, enquanto germinam e se avolumam dramas para os quais estas soluções se revelam inúteis e frequentemente propiciadoras de focos de revolta muito mais graves. Há também uma enorme incoerência no que concerne à sua nacionalidade, que oscila e se alterna à medida das conveniências: se os jovens afro-descendentes se evidenciam nalgum sector, como por exemplo o desporto, e nos fazem ganhar campeonatos e medalhas, são portugueses; se praticam actos socialmente condenáveis, são “pretos”, ou, na melhor das hipóteses, de “raça africana”. Os jovens que morrem às mãos da polícia, nasceram em Portugal, são jovens portugueses, mas as suas acções fazem emergir em largos segmentos da nossa sociedade, toda o racismo cinicamente encapotado contra o povo africano, sem se interrogarem acerca das causas que geram a violência, a criminalidade, e as franjas marginais na sociedade em que vivem. Grande parte da criminalidade praticada por estes jovens prende-se com o tráfico de droga, que nos bairros degradados onde cresceram encontra terreno fértil para proliferar, protegida pelos labirintos das “ruas” que não existem. A droga entrou nos bairros e aí se fixou há largos anos, destruindo uma população jovem e várias famílias de cidadãos honestos que vieram para Portugal e aqui ganham a vida com muito sacrifício. Não podemos continuar a assistir de braços cruzados a esta realidade e a descansar as nossas consciências sempre que um jovem morre, independentemente das acções que cometeu. A maior parte da sociedade portuguesa não faz a mais pequena ideia do que é um bairro degradado, dos dramas sociais que ali se desenrolam, da forma como os jovens são socializados e desenvolvem os seus valores. Não se atrevem sequer a espreitar esse lado dum sub-mundo que criticam, pois o medo, a indiferença, o comodismo e a desconfiança sempre falam mais alto. Desconhecem que aí há seres humanos que têm sonhos e aspirações, há mães que trabalham para tentar dar os seus filhos um futuro melhor e que sentem a angústia de os ver crescer apanhados pelas teias da tóxico-dependência e da criminalidade. Desconhecem que muitos jovens sentem que não há muitas saídas para a sua vida, numa sociedade que não os olha como iguais e que frequentemente são levados a enveredar pela via aparentemente mais fácil. Desconhecem que nas escolas ainda não existe uma verdadeira política de educação multicultural que dignifique e confira auto-estima a quem tem raízes noutras terras atlânticas. Desconhecem que por exemplo a alteração do currículo escolar com a introdução de uma disciplina sobre História de África, poderia contribuir largamente para lhes dar uma visão positiva de si, estimulando comportamentos diferentes e suscitando novos interesses pela aprendizagem.  Desconhecem que muitos jovens são obrigados a ter a Língua Portuguesa como primeira língua, quando em casa e entre eles, falam normalmente em crioulo, que, como sabemos tem uma estrutura linguística diferente. Desconhecem as enormes dificuldades que isto provoca num sistema de aprendizagem, em que todos os manuais são escritos em português. Desconhecem que este é um dos factores de insucesso e abandono escolar precoce, que pode conduzir grande parte dos jovens a situações de marginalidade. Desconhecem a revolta e a dor que muitos destes jovens ocultam por trás da violência e da criminalidade que praticam. Desconhecem a realidade que está subjacente aos comportamentos que criticam. 

Mas há quem infelizmente a conheça e conviva com ela há largos anos. São as Associações de Bairro, que não conseguem atender em simultâneo à panóplia de problemas que enfrentam. Lutam com dificuldades a todo o nível e contam com um número diminuto de quadros para desenvolver projectos direccionados para os segmentos de maior risco. Há cerca de 10 anos para cá tem-se assistido a algum esforço do poder político para tentar encontrar soluções que atendam a esta realidade social. Mas é um esforço pequeno, muito pequeno para o tamanho da realidade que existe. Os poderes políticos não entram nos Bairros, não conhecem a população e salvo alguns Presidentes de Câmara que enfrentam directamente o problema, não se envolvem directamente. No entanto podem ter pontes valiosas e apoiá-las! Podem, se para isso tiverem vontade, disponibilizar verbas para custear a presença de técnicos nesses locais, que trabalhando directamente com as Associações, gizem planos concretos para ultrapassar este flagelo. Podem, se para isso tiverem sensibilidade, encorajar a implementação de projectos sistemáticos que confiram a estes jovens alternativas de vida – pois, para a maioria, a prisão é um destino que se configura no horizonte. Muitos jovens crescem sem objectivos e após o abandono escolar precoce caem rápida e facilmente no pequeno furto, que se transforma, no tempo, num ciclo interminável de delinquência e crimes maiores. As suas histórias de vida são repetições de outras histórias que ocorrem há dezenas de anos em locais semelhantes. Não é, portanto, nenhum acontecimento novo, para o qual seja necessário reinventar soluções! Numa população de jovens em que se verifica um abandono escolar precoce, onde não existem competências profissionais nem valores sociais cristalizados, não é de estranhar que existam vivências desviantes. Se esta realidade tem continuidade no tempo, transforma-se num cancro social de enormes dimensões. Esta é a situação que enfrentamos, esta é a situação que enfrentam vários outros países que não souberam reagir e criar vias alternativas à delinquência e à marginalidade. Perante os factos podemos adoptar duas vias: ou ficamos indiferentes até que se verifique uma explosão incontrolável de delinquência e criminalidade, ou começamos a agir, conscientes de que o caminho é longo, difícil, mas possível. É necessário, se quisermos verdadeiramente reduzir esta calamidade, identificá-la e pensá-la colectivamente, envolvendo todos os parceiros que desejem honestamente erradica-la. 

É necessário acabar com todos os bairros de barracas, labirintos onde facilmente se escondem armas, droga e toda a espécie dos espólios de  roubos diversos. É necessário ter igualmente muito cuidado com os Programas de Realojamento para não transferir em bloco populações e problemas, pois essas soluções criam novos focos de criminalidade e marginalização. É necessário, finalmente ter coragem política para adjudicar verbas que possibilitem a envolvência de jovens em programas de verdadeira reabilitação e inserção social. Estamos a falar de jovens difíceis, desiludidos, sem auto-estima, sem competências profissionais, sem objectivos de vida, sem aspirações profissionais; estamos a falar de jovens que cresceram no bairro, rodeados por violência policial e doméstica. Estamos a falar de jovens para quem a instituição Escola representa um universo hostil, onde são muitas vezes confrontados com atitudes racistas por parte de colegas e professores. Estamos a falar de jovens que não têm condições para estudar nos bairros onde cresceram; que muitas vezes não percebem as matérias que lhes são ministradas na sala de aula e não têm como ultrapassar essa dificuldade, pois os próprios pais não possuem qualquer grau académico que lhes permita ajudá-los. Estamos a falar de jovens que vão interiorizando sentimentos de impotência e de revolta ao longo do seu processo de socialização. Estamos a falar de jovens que respondem à violência com mais violência, que desconhecem os canais legais do diálogo e das instâncias públicas. Estamos a falar de jovens que não acreditam  nem em si nem na sociedade onde nasceram. Estamos a falar de jovens que têm um potencial de raiva acumulado e não conhecem outra forma de o eliminar que não seja a violência gratuita. Estamos a falar de jovens que não sabem ouvir porque nunca foram ouvidos. Estamos a falar de jovens para quem a prisão é o destino normal!

Esta é uma realidade que não pode ser calada, nem tratada com projectos pontuais e descontínuos! É necessário, sob pena de termos muito rapidamente em mão um barril de pólvora a explodir diariamente, enfocar com muita seriedade esta situação e envolver todos os que poderem contribuir para a sua resolução – poder político, sociedade civil, técnicos de diferentes sectores e membros da comunidade. Na resolução destes problemas desempenham, como sabemos, um papel crucial, as Associações de Bairro que conhecem os jovens e os seus percursos. Têm com eles uma relação privilegiada, sabem onde moram, os seus nomes, os seus trajectos; conhecem as suas famílias e sabem quais os problemas que enfrentam. Conhecem a sua cultura,  as suas preferências musicais, os seus códigos, os seus mitos e os seus rituais. Sabem onde se encontram durante o dia e o que fazem ou não fazem. Quando os olham, sabem que muitos deles serão a curto ou médio prazo, presos ou mortos. Sabem o que eles podem fazer para arranjar dinheiro para os ténis novos, os CD’s dos tops, os carros em que se passeiam, as aparelhagens de alta fidelidade, os telemóveis,  ou para a droga que precisam. No entanto muitas delas não têm capacidade para os retirar do caminho que os conduz à via desviante e marginal. Para isso seria necessário que as Associações pudessem ter meios financeiros e técnicos que trabalhassem com estes segmentos populacionais a tempo integral e não estagiários que mal conhecem a comunidade e que se preocupam mais em desenvolver trabalhos académicos quando estão no terreno. 

É o caso da AUCV - Associação Unidos de Cabo Verde, que há mais de duas décadas trabalha com a população dos Bairros das Fontaínhas, Estrela d’África e Portas de Benfica, sabendo que não tem capacidade para resolver todos os problemas que grassam no local, mas, apesar de tudo, apostando  sempre no seu trabalho e não se deixando vergar pelas dificuldades que enfrenta no seu quotidiano. Não temos na manga soluções milagrosas e muitas vezes pensamos que estamos perante uma realidade dramática e de solução difícil. Mas, de qualquer forma, sabemos que podemos fazer a ponte entre as duas margens -  a da vida social positiva, integrada, participativa e a da vida que se desenrola, oculta, no outro lado da estrada, onde sujeitos “a-históricos” se arrastam e se envolvem nas malhas da marginalidade e da delinquência.

Para isso precisamos que nos olhem como parceiros credíveis e nos apoiem incondicionalmente; precisamos que nos facultem meios para que possamos desenvolver projectos continuados; precisamos de viver com tranquilidade e saber que quando terminarmos um projecto haverá verba para se encetar de imediato um novo projecto; precisamos desenvolver programas sequenciais e sistemáticos, pois só assim é possível obter resultados visíveis e encorajadores. Precisamos de meios financeiros e de gente a trabalhar connosco todos os dias da semana, pois estas situações limite não têm recortes temporais – ocorrem nos dias úteis e nos dias de descanso. Precisamos de equipamentos sociais, de disponibilidade de espaço, de técnicos de saúde, de sociólogos, antropólogos, psicólogos, monitores, enfim de equipas multi-disciplinares pagas para se envolverem em programas conducentes à erradicação destes focos de violência; precisamos de sentir que o nosso trabalho é reconhecido e dignificado pelos poderes políticos e pela sociedade civil. Precisamos de ser ouvidos pelos media e fazer passar a nossa mensagem; precisamos de dar voz a quem nunca a teve. Precisamos que seja realmente divulgada e entendida esta realidade, que se esconde há demasiado tempo em espaços degradados e proibidos e que só é falada e difundida quando algo anómalo agita a imprensa e os meios de comunicação social. Aí apenas se fala das acções, dos efeitos, da violência e do distúrbio, nunca das causas, pois elas apontariam o dedo a toda a sociedade. Muitas Associações de Bairro estão agora a iniciar uma nova fase do seu trabalho, com comunidades recém-realojadas. As condições de habitabilidade são, sem dúvida, melhores do que as barracas onde estas pessoas viveram durante décadas; no entanto, as redes de solidariedade que aí se foram desenvolvendo fragilizaram-se com a dispersão das famílias nos novos bairros, pelo que se terão de tecer novas teias de inter-relação. Este processo é longo e difícil, principalmente quando ocorre em locais onde a população original as olha com desconfiança. Os problemas que enfrentavam no bairro não desaparecem milagrosamente com o realojamento – continua a existir o tráfico de droga, o insucesso escolar, a gravidez precoce e todos os outros dramas sociais decorrentes de contextos problemáticos. As Associações irão desenvolver aqui um papel fundamental, que se prende com a readaptação destes agregados a uma nova vida. É fundamental que estas pessoas desenvolvam competências novas e se sintam cidadãos integrados, com todos os deveres, obrigações e direitos que essa condição envolve. Para isso é necessário que as Associações tenham meios disponíveis para desenvolver programas e projectos viáveis e socialmente úteis. É necessário envolver os jovens e as famílias. É necessário repensar toda um actuação. Para eles, reclamamos um enfoque sério e urgente, para que no futuro, não continuem a deambular nas alamedas do crime e da marginalidade nem a morrer em Portugal, jovens como o Téti.

Têm sido dados alguns passos – mas falta percorrer todo um caminho!
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